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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 

Pagamento de inscrição em curso de capacitação sobre o Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social) para atender as necessidades da 
Reitoria do IFC. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Justifica-se a contratação haja vista a obrigatoriedade de utilização do Sistema de Escrituração Digital 

das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social) para digitalizar e unificar o envio das 

informações fiscais, trabalhistas e previdenciárias de servidores, instituído pelo Decreto nº 8.373/2014. Em 

adição, trata-se de obrigação acessória atribuída pela Receita Federal aos órgãos públicos para o envio 

das informações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, gerando informações contábeis, orçamentárias e 

financeiras. Assim sendo, justifica-se o curso pela necessidade de compreender o processo e solucionar 

questionamentos advindos dos procedimentos adotados. 

 

3. DA VINCULAÇÃO 
 
3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua 
versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Inexigibilidade de Licitação nº 89/2023, à Proposta de Preços 
da CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo 
nº 23348.006669/2023-84, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complemen-
tar deste Instrumento. 
 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
4.1 Pagamento de inscrição em curso de capacitação sobre o Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social) para atender as necessidades da 
Reitoria do IFC, conforme descrito no quadro a seguir: 

 
 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

Pagamento de inscrição em curso de 
capacitação sobre o Sistema de Escrituração 
Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias 
e Trabalhistas (e-Social) para dois (02) 
servidores da reitoria do IFC 

Unidade 2 
R$ 

1.950,00 
R$  

3.900,00 

Valor Total 3.900,00 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e seus 

anexos; 

5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos. 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

5.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

5.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação, no prazo e condições estabelecidas neste Termo 

de Referência/Projeto Básico; 

5.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, se for o caso. 

5.6 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
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ou validade; 

6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência/Projeto 

Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fisca-
lizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

7.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e enca-
minhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7.4 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

 

8. DOS PREÇOS 
 
8.1 O custo da presente contratação é de R$3.900,00 (Três mil e novecentos reais), conforme a proposta 
apresentada pela empresa e anexada nos autos do processo. A comprovação da razoabilidade dos preços 
praticados observou o disposto na ON AGU 17/2011. 
 
9. DO PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
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indicados pelo contratado. 

 

9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 

da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.1.2 A efetivação dos pagamentos está condicionada ao recebimento de recursos financeiros, repassados 

pela Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO), que possibilitem a realização. 

 

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 

9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

 

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

9.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

9.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

9.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                  365 
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10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA 
 
10.1 Conforme o Art. 62 da Lei 8666/93, é facultativo a Administração substituir o instrumento de contrato 
por outros instrumentos hábeis, tal como a nota de empenho de despesa, a qual será enviada por e-mail 
junto com todas as informações necessárias para o fornecedor, caso seja esta a escolha da gestão. 

 

11. DA COTAÇÃO DE PREÇOS 
 
11.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela associação, bem como no 
mapa de comprovação de preços praticados juntados aos autos do processo. 
 

12. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO E PRAZO DE ENTREGA 
 
12.1 Os materiais deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos após o envio do empenho, no dia, 
horário e local combinados com o Solicitante e/ou Fiscal de Contrato, que serão copiados no e-mail de 
envio do pedido de compra. 
 
12.2 Os materiais deverão ser entregues/Os serviços deverão ser prestados no Instituto Federal 
Catarinense – Reitoria, endereço Rua das Missões, nº 100, Blumenau, SC, das 08:00 às 16:30, quando 
couber. 
 
12.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez dias) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta. 
 
12.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
12.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado ou documento equivalente. 
 
12.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
 
12.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1  À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de 
preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de 
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atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da falta 
cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as 
seguintes sanções: 
 
13.1.1  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação. 
 
13.1.2 Multa. 
 
13.1.2.1  Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da 
nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 3 (trinta) dias, observadas as disposições do 
art. 412 do Código Civil. 
 
13.1.2.2  Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida podendo ser 
cumulada com a multa prevista no subitem 13.1.2.1. 
 
13.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
 
13.1.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 
1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999. 
 
13.1.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
 
13.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos. 
 
13.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 
 
13.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os 
profissionais que: 
 
13.2.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
13.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
13.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
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assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
13.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos 
ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 
13.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense. 
 
13.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulati-
vamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
14.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercício de 2023, 
à conta do Orçamento Geral da União, Plano Interno: L4572P5600N, PTRES: 170770, Fonte: 1000000000, 
Elemento de Despesa: 33.90.39.48. 
 
15. DA RESCISÃO 
 
15.1  O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência assegu-
rará aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o direito de dá-
lo, por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova 
de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as sanções aplicadas anteriormente. 
 
 
16. DOS ANEXOS 
 
16.1  Compõem este Termo de Referência/Projeto Básico, para todos fins e efeitos, os seguintes Ane-
xos: 
 
Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
 

NOME(S) DO(S) SOLICITANTE(S):  
 

TAMIRES TONIOTI 
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
 
 

A Reitora do Instituto Federal Catarinense – Reitoria, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente Termo de Referência/Projeto Básico 

para procedimento licitatório inexigível. 

 

Blumenau, SC, 21 de novembro de 2023. 
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Estudo Técnico Preliminar 318/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23348006669/2023-84

2. Descrição da necessidade

Capacitar os servidores em razão da obrigatoriedade de utilização do Sistema de Escrituração
Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social) para digitalizar e
unificar o envio das informações fiscais, previdenciárias e trabalhistas das empresas, instituído
pelo Decreto nº 8373/2014.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Pró-Reitoria de Administração Stefano Moraes Demarco

Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional Jamile Delagnelo Fagundes da Silva

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Apresentar no conteúdo programático noções sobre os eventos que compõe o e-Social, bem
como tabelas, e-Social web,  EFD-Reinf, DCTFWEB; Ministrante com experiência comprovada
; Oferta do curso deve ser online e ao vivo; Apresentar os documentos necessários a correta
instrução processual.

5. Levantamento de Mercado

Considerando a singularidade do serviço, a Lei 8.666/93 em seu art. 25, inciso II, autoriza a
contratação direta por inexigibilidade de licitação nos casos de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, conforme exposto a seguir:

 

[...] É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: II – para a
contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação. (…)

§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
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organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União também posiciona-se quanto ao enquadramento da
contratação de cursos como inexigibilidade de licitação. A  Decisão n° 439/98, publicada no
DOU 23/7/1998, firmou entendimento de que: “… as contratações de professores conferencistas
ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a
inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese
de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art.
13 da Lei n° 8.666/93’’. (Decisão 439/98).

Assim sendo, infere-se que a contratação em questão se trata de um serviço técnico profissional
especializado, pois o art. 13, em seu inc. VI, classifica expressamente o serviço de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal como técnico profissional especializado, não restando dúvidas
quanto ao enquadramento do objeto pretendido como serviço técnico especializado.

Portanto, impossível a comparação entre diferentes soluções, uma vez que os serviços são
singulares, portanto, não é possível o estabelecimento critérios objetivos de comparação técnica
para objetos dessa natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que
o executará.

Com efeito, conforme esclarece Antônio Carlos do Amaral: “A proposta técnica seria, a rigor, o
programa e a metodologia, de pouca ou nenhuma diferenciação. O êxito do treinamento
depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. Que são incomparáveis, singulares, o que
torna inviável a competição. Portanto, qualquer tentativa de licitar este serviço restaria frustrada,
pela inviabilidade de processar-se o julgamento objetivo".

6. Descrição da solução como um todo

Contratação da empresa Capacity Treinamentos para oferta de capacitação sobre e-Social e
Conceitos Básicos de EFD-REINF e DCTFWEB para Órgãos Públicos em conformidade com o
MOS S-1.1, IN 2.043/2021 – IN 2.005/2021 e demais alterações.

Modalidade online ao vivo;

Carga Horária: 16h/a de 13h30 às 17h30, Horário de Brasília - DF;

Com Especialista: Rodney Domingues Silva.

 

Conteúdo Programático:

1. VISÃO GERAL DO eSOCIAL

- O que é o e-Social

- Legislação - Vigência em Fases

- Objetivo do eSocial



UASG 158125 Estudo Técnico Preliminar 318/2023

3 de 9

- Informações a serem prestadas

- Declarações a serem substituídas

- Os eventos que compõe o e-Social

- Eventos iniciais - Eventos de tabelas

- Eventos não periódicos

- Eventos periódicos

- Cadastro de Qualificação Cadastral – CQC

 - Particularidades de órgãos Públicos

- Exercente de Cargo em Comissão

 

1.1. TABELAS DO EMPREGADOR PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS:

S-1000 – Informações do Empregador/Contribuinte/Órgão Publico

S-1005 – Tabelas de Estabelecimento, Obras ou Unidades de Órgãos Públicos.

S-1010 – Tabelas de Rubricas

S-1020 – Tabela de Lotações Tributarias

S-1070 – Tabela de Processos Administrativo-Judiciais

 

1.2. EVENTOS PERIODICOS PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS:

S-1200 – Remuneração de trabalhador vinculado ao RGPS

S-1202 – Remuneração de servidor vinculado ao RPPS

S-1207 – Benefícios Previdenciários RPPS

S-1210 – Pagamento de Rendimentos do Trabalho

S-1260 – Comercialização da Produção Rural Pessoa Física

S-1270 – Contratação de Trabalhadores Avulsos Não Portuários

S-1280 – Informações Complementares aos Eventos Periódicos

S-1298 – Reabertura dos Eventos Periódicos

S-1299 – Fechamento dos eventos Periódicos

 

1.3. EVENTOS NÃO PERIODICOS PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS:
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S-2190 – Admissão de Trabalhador – Registro Preliminar

S-2200 – Cadastramento Inicial do Vinculo e Admissão/Ingresso de Trabalhador

S-2205 – Alteração de Dados Cadastrais do Trabalhador

S-2206 – Alteração de Contrato de Trabalho

S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho

S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador e Exame Toxicológico

S-2230 – Afastamento Temporário

S-2231– Cessão/Exercício em outro órgão

S-2240 – Condições Ambiente do Trabalho – Agentes Nocivos

S-2298 – Reintegração

S-2299 – Desligamento

S-2300 – Trabalhador Sem Vínculo de Emprego/Estatutário – Inicio

S-2306 – Trabalhador Sem Vínculo de Emprego/Estatutário – Alteração Contratual

S-2399 – Trabalhador Sem Vínculo de Emprego/Estatutário – Termino

S-2400 – Cadastro de Benefícios Previdenciários – RPPS

S-2405 – Alteração de Dados Cadastrais do Beneficiário – Entes Públicos

S-2410 – Cadastro de Benefícios Ente Público

S- 2416 – Alteração do cadastro de Benefícios – Entes Públicos

S-2418 – Reativação de Benefícios

S-2420 – Cadastro de Benefícios – Entes Públicos – Término

S-2500 - Processo Trabalhista

S-2501 – Informações dos Tributos Decorrentes de Processo Trabalhista

S-3000 – Exclusão de Eventos

S-3500 – Exclusão de Eventos – Processo Trabalhista

S-5001 – Informações das Contribuições sociais consolidadas por trabalhador

S-5002 – Imposto de Renda Retido na Fonte

S-5003 – Informações do FGTS por Trabalhador

S-5011 – Informações das Contribuições sociais consolidadas por contribuinte
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S-5012 – Informações do IRRF consolidadas por contribuinte

S-5013 – Informações do FGTS consolidadas por contribuinte

S-5501 – Informações Consolidadas de Tributos Decorrentes de Processo Trabalhista

S-8299 – Baixa Judicial do Vínculo

 

 

1.4 eSOCIAL WEB GERAL CONTINGÊNCIA:

- Conceito - Fluxograma Geral

- Como navegar

- Codigo de Acesso

- Certificado Digital

- Acesso conta GOV - Acesso por procuração

 

1.5 e-SOCIAL PENALIDADES:

-Trabalhista

- Tributaria

- Previdenciárias

- Multas SST

 

2. EFD-Reinf

- Conceito - Obrigatoriedade

- Sem movimento

- Cronograma de apresentação

- Por onde acessar a EFD-Reinf e como é o seu preenchimento?

- Penalidades - Eventos (Tabelas/periódicos/não periódicos)

- R – 1000 – Informações do Contribuinte

- R – 1050 – Tabelas de entidades ligadas

- R – 1070 – Tabela de Processos Administrativos/Judiciais

- R – 2010 – Retenção Contribuição Previdenciária  - Serviços Tomados
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- R – 2020 – Retenção Contribuição Previdenciária  - Serviços Prestados

- R – 2030 - Recursos Recebidos por Associação Desportiva

- R – 2040 - Recursos Repassados para Associação Desportiva

- R – 2050 – Comercialização da Produção por Produtor Rural PJ/Agroindústria

- R – 2055 - Aquisição de produção rural

- R – 2060  – Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB

- R – 2098 – Reabertura dos Eventos Periódicos

- R – 2099  – Fechamento dos Eventos Periódicos

- R – 3010 - Receita de Espetáculo Desportivo

- R - 4010 – Pagamentos/créditos a beneficiário pessoa física

- R-4020 – Pagamentos/créditos a beneficiário pessoa jurídica

- R-4040 – Pagamentos/créditos a beneficiários não identificados

- R-4080 – Retenção no recebimento - R-4099 – Fechamento/reabertura dos eventos da série R-
4000

- R – 5001 – Informações de bases e tributos por evento

- R – 5011 – Informações de bases e tributos consolidadas por período de apuração

- R – 9000 – Exclusão de Eventos

- R-9001 – Informações de bases e tributos por evento

- R-9005 – Bases e tributos – retenções na fonte

- R-9011 – Informações de bases e tributos consolidadas por período de apuração

- R-9015 – Consolidação das retenções na fonte

 

3. DCTFWeb e DARF Previdenciário

- Conceito - Obrigatoriedade

- Sem Movimento - Prazo de apresentação

- Calendário de substituição da GFIP/DCTFWEB - Tributos declarados na DCTFWEB

- Tipos/categoria/situação de DCTFWEB

- Por onde acessar a DCTFWeb e como é o seu preenchimento?

- Quando se torna obrigatório o recolhimento através do DARF gerado através da DCTFWeb?
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- Penalidades

4. Apresentação dos ambientes acessando diretamente as plataformas do governo.

- Acesso ao WEB GERAL

- Acesso a EFD-Reinf

- Acesso a da DCTFWEB

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Inscrição no curso em Ambiente Virtual - 100% Ao Vivo, para capacitação do servidor que atua
diretamente na PROAD e para o servidor que atua diretamente na DGG, ou seja, duas inscrições.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.900,00

R$ 1950,00 por participante, ou seja, R$ 3900,00.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Considerando que se trata de um único item, a contratação é indivisível.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A constante oferta de capacitações está prevista no planejamento estratégico da instituição, uma
Desenvolvimentovez que visa promover a política de gestão de pessoas, bem como no Plano de 

Institucional (PDI) que explicita a importância da capacitação de seus servidores como requisito
ao cumprimento da missão relacionada à transformação do cenário regional em benefício da
sociedade.

Ainda, a referida capacitação foi aprovada no Plano de Desenvolvimento de Pessoas 2023 do
IFC , com o orçamento disponível para ações de capacitação da Reitoria.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A capacitação do servidor da PROAD e do servidor da PRODIN que atuam diretamente com o e-
social.



UASG 158125 Estudo Técnico Preliminar 318/2023

8 de 9

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Nós, os responsáveis abaixo-assinados, declaramos a contratação viável com base no conteúdo do presente Estudo Técnico
Preliminar.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

TAMIRES TONIOTI
Coordenadora da Coordenação Geral de Pagamento, Cadastro e Administração de Pessoal

 

 

 

 

 

 

CHARLES LAUBENSTEIN
Contador

 

 

 

 

 

 

JAMILE DELAGNELO FAGUNDES DA SILVA
Pró-Reitora de Desenvolvimento Institucional

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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STEFANO MORAES DEMARCO
Pró-Reitor de Administração

 

 

Despacho: O Reitor Substituto em Exercício, no uso de suas atribuições legais, aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.

 

 

 

 

LUCAS SPILLERE BARCHINSKI
Autoridade competente
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